PARECER N° 767
, DE 2006

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n° 340, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe isenta do pagamento de tarifa de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros aposentados e pensionistas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 35ª a 39ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15/05/03), tendo recebido a emenda n° 1.

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e juridico, consoante o que dispõe o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende isentar aposentados e pensionistas do pagamento de tarifas no sistema de transporte coletivo de linhas intermunicipais, tendo em vista que as aposentadorias e pensões pagas no país não são suficientes para oferecer uma existência digna àqueles que dedicaram a vida toda ao trabalho.

Do exame do assunto constatamos que se trata de matéria de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, "caput", da Constituição do Estado, combinados com o inciso 111 do artigo 146 do Regimento Interno, não havendo, sob esse aspecto, nenhum óbice que se possa opor à aprovação do projeto.

Quanto à emenda n° 1, deve ser acolhida prontamente, visto que confere ao projeto dispositivo que neutraliza qualquer argumento que poderia ser apresentado para impedir a aprovação da matéria.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n° 340, de 2003, assim como da emenda n° 1.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável á proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 24-9-2003

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente
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